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EDITAL 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  

TIPO: Menor Preço POR LOTE 

PROCESSO No: 025/2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE 
ALIMENTOS (CESTA BÁSICA) PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LUISLÂNDIA-MG, conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital. 
 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 23:59 horas do dia 10/09/2026.  

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23:59 horas do 10/09/2026. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:45 horas do dia 15/09/2026. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 15/09/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 15/09/2026. 

MODO DE DISPUTA: Aberta 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
O Município de Luislândia/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que a 
prefeitura municipal, realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e pelo Decreto Municipal nº 02 de 02 
de Janeiro de 2024, e das exigências estabelecidas neste edital.   
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE ALIMENTOS (CESTA 
BÁSICA) PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE LUISLÂNDIA-MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES. 

 
2.1. Órgão Gerenciador: 

  
2.1.1. O órgão gerenciador deste registro de preços será a Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social.  
 
2.2. Órgãos Não Participantes: 

 
2.2.1.  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante consulta prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e 
autorização do Órgão Gerenciador, inclusive quanto ao quantitativo, e desde que submetida à 
anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes.  
2.2.2.  Outros entes da Administração Pública e entidades privadas poderão igualmente 
utilizar-se da ARP, como órgão ou entidade não participante, mediante prévia anuência do 
órgão gerenciador, desde que observadas às condições estabelecidas no item 2.3.1.  
2.2.3.  A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou 
entidade não participante, pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na 
adesão à Ata, mencionando ainda a similitude de condições, tempestividade do prazo, 
suficiência das quantidades e qualidades dos bens a serem adquiridos, respeitando, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.  
2.2.4.  As adesões à ata de registro de preços, por órgãos ou entidades não participantes, não 
poderão exceder, a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do instrumento convocatório.  
2.2.5.  As adesões à ata de registro de preços, em sua totalidade, não poderão exceder a 100% 
(cem por cento) do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 
2.2.6.  Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade 
partícipe competem, nos respectivos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em especial informar ao órgão 
gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, 
firmadas na ARP, as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens 
licitados, bem como a recusa em assinar o contrato para fornecimento do objeto licitado.  
2.2.7.  As comunicações, informações e os termos de adesão referentes ao presente registro 
de preços, serão acostados nos autos do procedimento licitatório.  
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2.3.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas ou redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do 
procedimento licitatório para o registro de preços, observada como limite máximo a quantidade 
total registrada para cada item. 

  
2.4. Para o remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento 
licitatório não será necessária autorização do beneficiário da Ata de Registro de Preços.  

 
2.5. O órgão gerenciador somente poderá reduzir o quantitativo inicialmente informado pelo 
órgão participante, com a sua anuência. 

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotações orçamentárias 
próprias, previstas no orçamento PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA para o exercício 
do ano vigente, conforme inseridas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO. 
 
4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
que permite a participação dos interessados na modalidade PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 
4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 
 
4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 
 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 
e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 
5.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
5.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte.  

 
5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
5.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
5.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 
5.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 
5.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
5.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

 
5.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
5.6. As declarações de que trata o tópico 5.5 NÃO serão necessárias apresentá-las junto a 
habilitação. As mesmas fazem parte das declarações preenchidas em campo próprio on line 
junto a apresentação da proposta. 
5.6.1. Caso as declarações exigidas neste edital não forem disponibilizadas diretamente no 

sistema, deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou 

com os documentos de habilitação. 

 
5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
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6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 
7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

 
7.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

 
7.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 
 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
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7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública, independente de outro prazo que conste da proposta formulada (Art. 90, § 3º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

  
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.2.4. Se a marca da Licitante confundir com a razão social, ainda assim, a marca deverá 
ser informada (vedada a inserção de quaisquer características que identifique a Licitante, tais 
quais: CNPJ, telefone, endereço, endereço eletrônico, assinatura, etc.). 
 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
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8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste Edital. 

 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$0,50 (CINQUENTA CENTAVOS). 
 
8.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o MODO DE DISPUTA ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  
 
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
 
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
8.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:  
 
8.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 
8.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 
8.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
8.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 
 
8.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
8.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
8.28.2. empresas brasileiras; 

 
8.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
8.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
 
8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
8.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
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8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
9.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 

 
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

 
9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

 
9.4.1.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
9.4.2. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;  
9.4.2.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  
9.4.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do 
§ 2º do art. 59 e art. 64 da Lei n. 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:  
9.4.2.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  
9.4.2.2.2.  Verificação convenções de acordos coletivos, coletivas ou sentenças normativas 
em dissídios coletivos de trabalho; 
9.4.2.2.3. Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;  
9.4.2.2.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;  
9.4.2.2.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  

9.4.2.2.6. Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com Administração     
ou com a iniciativa privada; a 
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9.4.2.2.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;  
9.4.2.2.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;  
9.4.2.2.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 
pesquisa;  
9.4.2.2.10. Estudos setoriais;  
9.4.2.2.11. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;  
9.4.2.2.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços;  
9.4.2.2.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
 
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo informado via chat, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 
9.6.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
9.6.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
  
10. DA HABILITAÇÃO. 
 
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

10.1.2. Consulta Consolidada do Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

10.1.3. Constatada a existência de sanção em âmbitos Federal, Estadual e no Município de 

Luislândia/MG, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de participação.  

10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário (https://certidoes.cgu.gov.br/), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
10.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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10.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
10.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.  
 
10.2.1. Os documentos solicitados NÃO serão substituídos pelo Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, uma vez que, este Município de Luislândia/MG não aderiu 
ao SICAF e não integra ao Sistema de Serviços Gerais – SISG. 
 
10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo determinado pelo 
Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
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10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

 
10.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

 
10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
 
10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
10.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (data de emissão não superior a 
90 dias); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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II – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal ou Distrital, 
do domicílio ou sede da licitante; 

III – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

IV – Prova de inexistência de débitos inadimplido perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT).  

10.18.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito 

de negativa. 

10.18.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

10.19.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
10.19.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.  
 
10.19.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
10.20.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.20.1. Apresentação de ALVARÁ SANITÁRIO OU LICENÇA SANITÁRIA em vigor, da 

empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal de sua sede. 

10.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
10.21.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
 

10.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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10.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

 
10.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
10.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
10.26. Nos itens NÃO exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64):  

 
10.27.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
10.27.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;  
10.27.3. atestar condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. A 
informação nele contida deve ser preexistente, ou seja, o documento deve atestar um fato 
passado1.  
10.27.4. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência 
plena na data fixada para sua apresentação. 
10.27.5. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da 
sessão do Pregão.  
10.27.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as 
exigências da documentação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados com tradução livre.  

 
1 Conforme disposto no Acórdão TCU nº 1.211/2021 – Plenário, e no Acórdão TCU nº 2.443/2021 – Plenário: “A vedação à inclusão 

de novo documento, não alcança documento destinado a atestar condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública, 

apresentado em sede de diligência”. 
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10.27.7. O licitante obriga-se, nos termos do modelo de Declaração de Pleno Atendimento 
- Anexo III deste Edital, a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
observadas as penalidades cabíveis.  
10.27.8. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
10.27.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 
10.27.10.  Os licitantes deverão encaminhar documentos de forma clara e precisa (ex. 
QR Code, endereços eletrônicos, etc.) para autenticação digital, e, na ausência desta, 
deverão enviar os originais ou cópias autenticadas.  
 
10.27.10.1. Em caso de dúvida acerca da documentação anexada, o Pregoeiro poderá 
solicitar o envio dos originais ou cópias autenticadas dos mesmos, sendo a comunicação 
realizada via chat, enviados no prazo a ser estipulado em sessão e endereçados a sala de 
licitações: Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova, Luislândia/MG, CEP: 39.336-
000, com encaminhamento do comprovante de envio no e-mail licitacao@luislandia.mg.gov.br 
ao Pregoeiro responsável em até 24 (vinte e quatro) horas após sua postagem, ou 
opcionalmente, a proponente poderá apresentar pessoalmente os documentos pendentes no 
endereço acima citado. 
 
10.27.11. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente 
legível. 

 
10.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
11.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

 
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12. DOS RECURSOS. 
 
11.1.  Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
deverá o licitante interessado manifestar no prazo de 10 (dez) minutos, a sua intenção de 
recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. DA ADJUDICAÇÃO: 
 
13.1.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;  
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
13.1.2. O motivo determinante para a revogação do subitem 13.1.1 alínea “b” do processo 
licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.  
 
13.1.3. Ao pronunciar a nulidade, conforme subitem 13.1.1 alínea “c”, a autoridade indicará 
expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que 
deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa.  
 
13.1.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, conforme item 11. 
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13.2. DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
13.2.1 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologar a licitação.  
 
13.2.2 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
15.1. Homologado o resultado da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:  
15.1.1.  serão registrados na ata, os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
15.1.1.1.  Os licitantes classificados, se desejarem, poderão registrar os seus preços na 
Ata, desde que manifestem esta intenção, por mensagem enviada via chat, após o(s) item(ns) 
desejado(s) for(em) declarado(s) vencedor, sendo que poderá aceitar fornecer nas mesmas 
condições e preço do licitante vencedor ou manter a sua última proposta, observando em todos 
os casos a ordem de classificação.  
15.1.1.2. Caso haja manifestação de intenção conforme subitem 15.1.1.1, será incluído na 
ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais aos do adjudicatário na sequência da classificação da licitação e inclusão 
daqueles que mantiverem sua proposta original;  
15.1.1.3. O registro a que se refere o item 15.1.1.1 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.  
15.1.2. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
15.1.3. Se houver mais de um licitante com preços registrados nas mesmas condições do 
licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 
15.1.4.  A habilitação dos licitantes que deixarem seus preços registrados somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes situações:  
15.1.4.1. - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidas neste edital;  
15.1.4.2.  – Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas neste edital;  
15.1.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
15.1.6. Após os procedimentos de formalização da ata, estipulados nos itens anteriores, o 
licitante melhor classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo 
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de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei Federal n° 14.133 de 2021.  
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração Pública. 
15.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no item 15.2, e observando o disposto no item 15.1.6, fica facultado ao Município 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
15.4. A ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da 
assinatura do último signatário necessário e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso.  
15.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
15.6. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  
15.7. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, registrados, nas seguintes 
situações:  
15.7.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 
Federal 14.133 de 2021;  
15.7.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
15.7.3.  resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal n° 
14.133 de 2021. 
15.8. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.  
15.8.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  
15.8.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item 15.8.1, o gerenciador poderá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso haja, e não havendo deverá observar 
a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 
observado o disposto neste edital.  
15.8.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder 
o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
15.8.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e 
as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e 
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oportunidade de efetuar a alteração contratual, e, assim, estender a aplicação automática da 
alteração de preço nos moldes deliberado pelo órgão gerenciador. 
15.9.  No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  
15.9.1. Para fins do disposto no item 15.9, deverá o fornecedor encaminhar pedido formal, 
devidamente endereçado, com a indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias 
fáticas alicerçadas em evidências sólidas dos fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o 
custo inicialmente pactuado, como, por exemplo, planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente as condições inicialmente pactuadas, publicações em 
revistas especializadas, entre outros.  
15.9.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração 
extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do 
valor.  
15.9.3.  O pedido de revisão deverá ser formulado durante a vigência da ARP e antes de 
eventual prorrogação.  
15.9.4.  Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133 de 2021, e em outra legislação 
aplicável.  
15.9.5. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 15.9.4, o 
gerenciador poderá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso haja, e não 
havendo deverá observar a ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados, procedendo a devida verificação das condições de habilitação.  
15.9.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
15.9.7. Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 15.9 e 15.9.1, o gerenciador 
procederá a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
no mercado.  
15.9.8.  O órgão gerenciador deverá comunicar aos demais órgãos e entidades que tiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei federal 
14.133/21, ou seja, para que delibere, no caso concreto, sobre a aplicação da alteração de 
preço nos moldes definidos pelo órgão gerenciador. 
15.10. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando:  
15.10.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
15.10.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  
15.10.3.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;  
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15.10.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do artigo 156, da Lei Federal 
14.133/21.  
15.10.4.1. No caso do item 15.10.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão 
gerenciador o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão gerenciador, mediante 
decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do 
registro de preços.  
15.10.4.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 15.10.1, 15.10.2 
e 15.10.4, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
15.11. O cancelamento da ata de registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:  
15.11.1. – Razões de interesse público;  
15.11.2.  – Cancelamento de todos os preços registrados;  
15.11.3.  – Caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor. 
15.12. As quantidades previstas para os itens nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório 
para registro de preços.  
15.12.1. O órgão gerenciador que estimou quantidades que pretende contratar será 
considerado também participante para efeito de remanejamento de que trata o item 15.12.  
15.12.2. Para efeito do disposto no item 15.12, caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

 
16. DAS DEMAIS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA 
 
16.1. As informações necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, bem como 
seu inteiro teor, são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, tais como: 
 

a) Das obrigações da Contratada e Contratante; 
b) Do reajuste;  
c) Da fiscalização;  
d) Do pagamento e;  
e) Das sanções administrativas. 
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
17.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICO no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
17.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
17.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 
ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico no portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.  
 
18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
18.8. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) nos sites www.luislandia.mg.gov.br, 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
18.9 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
18.10 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro 
(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados.  
 
18.11 - Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares 
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 
outro será considerado especificado e válido.  
 
18.12 - O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo.  
 
18.13 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante. 
 
18.14 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria.  
 
18.15 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município Luislândia/MG revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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derivadas de fato superveniente, comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos licitantes.  
 
18.16 - O Município de Luislândia/MG poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  
 
18.17 - Fica eleito o foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
18.18 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 
18.19 - Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

 
18.20. A efetiva participação de apenas 01(um) licitante enquadrado como ME ou EPP não 
configurará impedimento ao prosseguimento do presente certame, nos termos do § 4º, art. 7º 
do Decreto Municipal nº 3.560/2019. 
 
18.21. Caso o presente certame, para os itens de participação exclusiva de empresas ME ou 
EPP, restar deserto ou fracassado, o Edital, a critério da administração poderá ser republicado, 
admitindo-se a participação de todos os interessados, inclusive empresas de médio e grande 
porte. 
 
18.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração do porte da empresa; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração e Idoneidade; 

ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO IX- Minuta da Ata de RP; 

ANEXO X – Minuta do Contrato. 
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Luislândia/MG, 13 de agosto de 2026. 
 

 

Terezinha de Jesus Alves dos Santos 

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE 

ALIMENTOS (CESTA BÁSICA) PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LUISLÂNDIA-MG. 

1.2 - (  ) Serviço não continuado 

        (   ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra  

        (   ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra  

        ( x )  Material de consumo 

        (  ) Material permanente / equipamento 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de cestas básicas justifica-se pela necessidade de atender às demandas 

da Secretaria Municipal de Assistência Social de Luislândia/MG, especialmente no 

desenvolvimento de ações de proteção social destinadas a indivíduos e famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social, que não disponham de condições suficientes 

para assegurar, de forma temporária, o acesso à alimentação básica. 

A Constituição Federal de 1988 reconhece a alimentação como direito social 

fundamental, impondo ao Poder Público o dever de promover ações que contribuam para 

assegurar condições dignas de subsistência e o bem-estar da população. Nesse contexto, 

a Lei Federal nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS) estabelece a 

assistência social como política pública destinada à proteção social e ao atendimento de 

indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade ou risco social. 

Dessa forma, a aquisição de cestas básicas constitui medida de apoio às ações 

socioassistenciais desenvolvidas pelo Município, especialmente no atendimento de 

situações de vulnerabilidade temporária que comprometam a capacidade das famílias de 
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prover suas necessidades básicas de alimentação. A medida busca assegurar resposta 

adequada e tempestiva às demandas identificadas pela rede municipal de assistência 

social, observados os critérios e procedimentos estabelecidos pela legislação e pelas 

normas locais aplicáveis. 

A disponibilização de gêneros alimentícios constitui medida de caráter assistencial 

voltada ao atendimento de situações de vulnerabilidade socioeconômica identificadas pelos 

serviços da rede municipal de assistência social, possibilitando o atendimento emergencial 

de famílias que necessitem de apoio para a garantia de condições mínimas de subsistência 

e segurança alimentar. 

A contratação mostra-se necessária em razão da demanda recorrente apresentada 

pelos usuários dos serviços socioassistenciais, bem como da necessidade de manutenção 

de estoque suficiente para atendimento de situações emergenciais, observados os critérios 

e procedimentos definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social e pela legislação 

aplicável. 

A aquisição de cestas básicas prontas, compostas por gêneros alimentícios de 

primeira necessidade, mostra-se adequada por proporcionar maior agilidade na 

distribuição, padronização dos itens e melhor organização logística, permitindo que o 

Município atenda de maneira célere e eficiente às demandas devidamente caracterizadas 

pela equipe responsável. 

Ressalta-se que a distribuição dos benefícios deverá observar critérios objetivos e 

procedimentos de avaliação socioeconômica, evitando concessões indiscriminadas e 

garantindo que os recursos públicos sejam direcionados prioritariamente às pessoas e 

famílias que efetivamente se encontrem em situação de vulnerabilidade, em consonância 

com os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência e interesse público. 

Dessa forma, a aquisição de cestas básicas revela-se necessária, adequada e 

compatível com as atribuições da Secretaria Municipal de Assistência Social, contribuindo 

para o fortalecimento das ações de proteção social e para o atendimento de necessidades 

básicas da população em situação de vulnerabilidade no Município de Luislândia/MG. 

 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
 

31 
 

 

 

DA JUSTIFICATIVA DO LOTE 

A composição da cesta básica envolve diversos gêneros alimentícios que, embora 

individualmente sejam bens comuns e disponíveis no mercado, possuem interdependência 

funcional, uma vez que a finalidade da contratação não é a aquisição isolada de cada 

produto, mas a disponibilização de uma cesta básica completa e padronizada para posterior 

distribuição aos beneficiários. 

A adjudicação por lote permite concentrar o fornecimento dos itens em um único 

fornecedor, facilitando o recebimento, a conferência, o controle quantitativo e qualitativo e 

a distribuição das cestas pela Administração. Além disso, reduz a complexidade da gestão 

contratual, evitando a necessidade de administrar diversos fornecedores para a 

composição de um mesmo benefício. 

A divisão dos itens em lotes individualizados por cesta também favorece a 

padronização da composição dos kits, garantindo que os beneficiários recebam os mesmos 

produtos e quantidades estabelecidos no instrumento convocatório, além de reduzir riscos 

de incompatibilidade entre fornecedores, atrasos na entrega de determinados itens e 

necessidade de complementação da cesta por parte da Administração. 

Ressalta-se que a opção pelo lote não deve resultar em restrição indevida à 

competitividade, visto que os produtos são comuns no mercado e que a formulação das 

cestas não compromete a apresentação final. 

Diante disso, considerando a interdependência dos itens, a necessidade de 

padronização das cestas, a eficiência logística e a simplificação da gestão e fiscalização da 

contratação, entende-se tecnicamente adequada a realização da licitação por lote, desde 

que respaldada pela pesquisa de mercado e demonstrada a preservação da 

competitividade, em observância aos princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

3 - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS COM VALORES ESTIMADO DO LOTE 

3.1 - Os descritivos dos produtos/serviços são os especificados abaixo: 

LOTE ÚNICO:  

SEQ. QTDE UND. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR VALOR 
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(A) (B) (C) ESTIMADO 

UNIT 

ESTIMADO 

TOTAL 

 

 

 

1 

 

 

 

800,00 

 

 

 

UNID 

AÇUCAR CRISTAL, PACOTE DE 5KG,: 

CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O 

PRODUTO NA EMBALAGEM E SEU 

RESPECTIVO NO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, COM VALIDADE DE 1 ANO, SEM 

PRESENÇA DE LARVAS OU INSETOS. 

 

 

17,86 

 

 

14.288,00 

2 800,00 UNID ARROZ TIPO 1, LONGO, FINO, 5 KG 21,47 17.176,00 

3 800,00 UNID BISCOITO MAISENA INTEGRAL: BISCOITO 

INTEGRAL, COM EMBALAGEM MÍNIMA DE 340 

G, DE FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, SAL E 

AÇÚCAR, COM VALIDADE MÍNIMA DE 05 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, 

EMABALAGEM DE FILME BOPP, SUAS 

CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO 

COM A PORTARIA 263 DE 22 DE SETEMBRO DE 

2005. PRODUTO SUJEITO Á VERIFICAÇÃO NO 

ATO DA ENTREGA 

7,87 6.296,00 

4 800,00 UNID CAFÉ EM PÓ: CAFÉ EM PÓ, TORRADO E 

MOÍDO, TRADICIONAL, EMPACOTADO A 

VÁCUO, ACONDICIONADO E EMBALAGEM TIPO 

ALMOFADA OU TIJOLINHO DE 500 GRAMAS. 

CLASSIFICAÇÃO OFICIAL BRASILEIRA. COM 

NO MÁXIMO 15% DE GRÃO P.V.A. (PRETOS, 

VERDES E ARDIDOS) ISENTO DE BEBIDAS RIO 

OU RIOZOMA, PONTO DE TORRA MÉDIA, 

MOAGEM MÉDIA/FINA E INFORMAÇÕES NA 

EMBALAGEM CONFORME LEGISLAÇÃO EM 

VIGOR. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES. 

NO ATO DA ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA 

DEVERÁ SER IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO 

PRAZO TOTAL DA VALIDADE, CONTADO A 

30,64 24.512,00 
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PARTIR DA DATA DA SUA FABRICAÇÃO. COM 

CERTIFICADO EMITIDO POR INSTITUTO 

ESPECIALIZADO CREDENCIADO À 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO 

CAFÉ (ABIC) OU POR LABORATÓRIO 

CREDENCIADO JUNTO AO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE/AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA, OU AINDA, POR LABORATÓRIOS 

CREDENCIADOS PELA REDE BRASILEIRA DE 

LABORATÓRIOS ANALÍTICOS EM SAÚDE – 

REBLAS. VALIDADE: NÃO INFERIOR A 12 

(DOZE) MESES, DEVENDO, NO MOMENTO DA 

ENTREGA, TER SIDO FABRICADO EM ATÉ 90 

(NOVENTA) DIAS. 

5 800,00 SACHÊ EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO 

CARACTERÍSTICAS: CONCENTRADO, 

PODENDO CONTER ADIÇÃO DE ERVAS E 

CONDIMENTOS E SEM ADIÇÃO DE PIMENTA. 

DEVE SER PREPARADO COM FRUTOS 

MADUROS E SÃOS. NÃO DEVERÁ CONTER 

AÇÚCAR. EMBALAGEM: SACHÊS 

ALUMINIZADOS, RESISTENTES, DE NO MÍNIMO 

300G. ROTULAGEM: DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE: NO ATO DA 

ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER 

IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL 

DA VALIDADE, CONTANDO A PARTIR DA DATA 

DE FABRICAÇÃO. 

2,44 1.952,00 

6 800,00 UNID FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 CARACTERÍSTICAS: 

COR CLARA, FEIJÃO COMUM, CLASSE CORES, 

RECÉM EMBALADO, GRÃOS ÍNTEGROS, 

ISENTO DE MATERIAL TERROSO, SUJIDADES 

E MISTURAS DE OUTRAS VARIEDADES E 

ESPÉCIES. EMBALAGEM: PRODUTO 

7,00 5.600,00 
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ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS 

ATÓXICOS, TRANSPARENTES, RESISTENTES, 

NÃO VIOLADOS, COM PESO DE 1 KG. 

ROTULAGEM: DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE: NO ATO DA 

ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER 

IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL 

DA VALIDADE, CONTANDO A PARTIR DA DATA 

DE FABRICAÇÃO. O FORNECEDOR DEVERÁ 

APRESENTAR CERTIFICADO DE 

CLASSIFICAÇÃO POR LOTE EM CADA 

ENTREGA DO PRODUTO, EM CUMPRIMENTO À 

LEI N°9.972 DE 25/05/2000. 

7 800,00  PCT FARINHA DE TRIGO - PACOTE DE 1 KG, 

ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

PRÓPRIO PARA CONSUMO HUMANO, EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADA, COM 

IDENTIFICAÇÃO E VALIDADE. 

6,97 5.576,00 

8 800,00  PCT LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO 

CARACTERÍSTICAS: EM PÓ COM ASPECTO 

UNIFORME, SEM GRUMOS, COR BRANCO 

AMARELADO CLARO, NÃO CONTER 

SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS MACRO E 

MICROSCOPICAMENTE VISÍVEIS. O LEITE EM 

PÓ DEVERÁ CONTER APENAS PROTEÍNAS, 

AÇÚCARES, GORDURAS E OUTRAS 

SUBSTÂNCIAS MINERAIS DO LEITE. 

EMBALAGEM: INDIVIDUAL DE 400 GRAMAS, EM 

PACOTES DE POLIÉSTER METALIZADO. 

ROTULAGEM: DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. DEVERÁ APRESENTAR 

REGISTRO DE INSPEÇÃO NO ÓRGÃO 

COMPETENTE E CARIMBO DA INSPEÇÃO 

SANITÁRIA. VALIDADE: MÍNIMA DE 12 (DOZE) 

7,37 5.896,00 
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MESES. NO ATO DA ENTREGA IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE A PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO 

9 800,00 PCT MACARRÃO ESPAGUETE CARACTERÍSTICAS: 

MASSA COM OVOS, NÚMERO 8, NÃO PODERÁ 

HAVER MISTURAS DE OUTRO TIPO DE 

MACARRÃO. EMBALAGEM: PACOTES 

PLÁSTICOS ATÓXICOS, LIMPOS, NÃO 

VIOLADOS E RESISTENTES, PESO LÍQUIDO DE 

500G. ROTULAGEM: DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE: NO ATO DA 

ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER 

IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL 

DA VALIDADE, CONTANDO A PARTIR DA DATA 

DE FABRICAÇÃO. 

10,92 8.736,00 

10 800,00 LITRO ÓLEO DE SOJA REFINADO – 

CARACTERÍSTICAS: TIPO 1, COMESTÍVEL, 

EXTRATO REFINADO, LIMPO, OBTIDO 

ATRAVÉS DE PROCESSOS TECNOLÓGICOS 

ADEQUADOS. EMBALAGEM: EM GARRAFA PET 

DE 900 ML. ROTULAGEM: DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. O FORNECEDOR 

DEVERÁ APRESENTAR CERTIFICADO DE 

CLASSIFICAÇÃO POR LOTE EM CADA 

ENTREGA DO PRODUTO, EM CUMPRIMENTO À 

LEI N° 9.972, DE 25/05/200. VALIDADE: MÍNIMA 

DE 08 (OITO) MESES. NO ATO DA ENTREGA, A 

VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE, CONTANDO A PARTIR DA DATA DE 

SUA FABRICAÇÃO. O FORNECEDOR DEVERÁ 

APRESENTAR CERTIFICADO DE 

6,51 5.208,00 
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CLASSIFICAÇÃO POR LOTE EM CADA 

ENTREGA DO PRODUTO, EM CUMPRIMENTO À 

LEI N° 9.972, DE 25/05/2000. 

11 800,00 PCT PACOTE DE FUBA (PACOTE DE 500 GRAMAS) 

FUBA TIPO MIMOSO 100% MILHO 

ENRIQUECIDO COM FERRO E ACIDO FOLICO, 

OBTIDO A PARTIR DA MOAGEM DO GRAO DE 

MILHO. 

19,39 15.512,00 

12 800,00 QUILOGRAMA SAL REFINADO IODADO: PARA CONSUMO 

HUMANO COM TEOR MÍNIMO DE 98,5% DE 

CLORETO DE SÓDIO SOBRE A SUBSTÂNCIA 

SECA, ADICIONADO DE ANTIUMECTANTE E 

IODO. VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS, 

ÍNTEGROS, ATÓXICOS, RESISTENTES, 

VEDADOS, PESO LÍQUIDO DE 01 KG. NO ATO 

DA ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ 

SER IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO 

TOTAL DA VALIDADE, CONTADO A PARTIR DA 

DATA DE SUA FABRICAÇÃO. ROTULAGEM: DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

VALIDADE: MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. NO 

ATO DA ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA 

DEVERÁ SER IGUAL OU SUPERIOR À 80% DO 

PRAZO DA VALIDADE, CONTADO A PARTIR DA 

DATA DE SUA FABRICAÇÃO. 

2,43 1.944,00 

13 1.600 UND SARDINHA EM ÓLEO EMBALAGEM EM LATA 

COM125G. COM TEXTURA MACIA E SUAVE, 

FÁCIL DE SER MISTURADA A OUTROS 

INGREDIENTES.FONTE DE PROTEÍNA, ÔMEGA 

3 E VITAMINA D 

5,09 4.072,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 120.840,00 
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TABELA I  - APRESENTAÇÃO DO KIT (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) * 

SEQ. UND. 

(B) 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

(C) 

QTDE VALOR 

ESTIMADO 

UNIT 

 

 

 

1 

 

 

 

UNID 

AÇUCAR CRISTAL, PACOTE DE 5KG,: CONTENDO 

INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO NA 

EMBALAGEM E SEU RESPECTIVO NO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA, COM VALIDADE DE 1 ANO, 

SEM PRESENÇA DE LARVAS OU INSETOS. 

1  

 

17,86 

2 UNID ARROZ TIPO 1, LONGO, FINO, 5 KG 1 21,47 

3 UNID BISCOITO MAISENA INTEGRAL: BISCOITO 

INTEGRAL, COM EMBALAGEM MÍNIMA DE 340 G, 

DE FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, SAL E 

AÇÚCAR, COM VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA, EMABALAGEM DE 

FILME BOPP, SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 263 DE 22 

DE SETEMBRO DE 2005. PRODUTO SUJEITO Á 

VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA 

1 7,87 

4 UNID CAFÉ EM PÓ: CAFÉ EM PÓ, TORRADO E MOÍDO, 

TRADICIONAL, EMPACOTADO A VÁCUO, 

ACONDICIONADO E EMBALAGEM TIPO 

ALMOFADA OU TIJOLINHO DE 500 GRAMAS. 

CLASSIFICAÇÃO OFICIAL BRASILEIRA. COM NO 

MÁXIMO 15% DE GRÃO P.V.A. (PRETOS, VERDES 

E ARDIDOS) ISENTO DE BEBIDAS RIO OU 

RIOZOMA, PONTO DE TORRA MÉDIA, MOAGEM 

MÉDIA/FINA E INFORMAÇÕES NA EMBALAGEM 

CONFORME LEGISLAÇÃO EM VIGOR. VALIDADE 

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES. NO ATO DA 

ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER 

IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE, CONTADO A PARTIR DA DATA DA SUA 

1 30,64 
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FABRICAÇÃO. COM CERTIFICADO EMITIDO POR 

INSTITUTO ESPECIALIZADO CREDENCIADO À 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO 

CAFÉ (ABIC) OU POR LABORATÓRIO 

CREDENCIADO JUNTO AO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE/AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA, OU AINDA, POR LABORATÓRIOS 

CREDENCIADOS PELA REDE BRASILEIRA DE 

LABORATÓRIOS ANALÍTICOS EM SAÚDE – 

REBLAS. VALIDADE: NÃO INFERIOR A 12 (DOZE) 

MESES, DEVENDO, NO MOMENTO DA ENTREGA, 

TER SIDO FABRICADO EM ATÉ 90 (NOVENTA) 

DIAS. 

5 SACHÊ EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO 

CARACTERÍSTICAS: CONCENTRADO, PODENDO 

CONTER ADIÇÃO DE ERVAS E CONDIMENTOS E 

SEM ADIÇÃO DE PIMENTA. DEVE SER 

PREPARADO COM FRUTOS MADUROS E SÃOS. 

NÃO DEVERÁ CONTER AÇÚCAR. EMBALAGEM: 

SACHÊS ALUMINIZADOS, RESISTENTES, DE NO 

MÍNIMO 300G. ROTULAGEM: DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE: NO ATO DA 

ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER 

IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE, CONTANDO A PARTIR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. 

1 2,44 

6 UNID FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 CARACTERÍSTICAS: COR 

CLARA, FEIJÃO COMUM, CLASSE CORES, RECÉM 

EMBALADO, GRÃOS ÍNTEGROS, ISENTO DE 

MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURAS 

DE OUTRAS VARIEDADES E ESPÉCIES. 

EMBALAGEM: PRODUTO ACONDICIONADO EM 

SACOS PLÁSTICOS ATÓXICOS, 

TRANSPARENTES, RESISTENTES, NÃO 

1 7,00 
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VIOLADOS, COM PESO DE 1 KG. ROTULAGEM: DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

VALIDADE: NO ATO DA ENTREGA, A VALIDADE 

MÍNIMA DEVERÁ SER IGUAL OU SUPERIOR A 80% 

DO PRAZO TOTAL DA VALIDADE, CONTANDO A 

PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO. O 

FORNECEDOR DEVERÁ APRESENTAR 

CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO POR LOTE EM 

CADA ENTREGA DO PRODUTO, EM 

CUMPRIMENTO À LEI N°9.972 DE 25/05/2000. 

7  PCT FARINHA DE TRIGO - PACOTE DE 1 KG, 

ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

PRÓPRIO PARA CONSUMO HUMANO, EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADA, COM 

IDENTIFICAÇÃO E VALIDADE. 

1 6,97 

8  PCT LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO 

CARACTERÍSTICAS: EM PÓ COM ASPECTO 

UNIFORME, SEM GRUMOS, COR BRANCO 

AMARELADO CLARO, NÃO CONTER 

SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS MACRO E 

MICROSCOPICAMENTE VISÍVEIS. O LEITE EM PÓ 

DEVERÁ CONTER APENAS PROTEÍNAS, 

AÇÚCARES, GORDURAS E OUTRAS 

SUBSTÂNCIAS MINERAIS DO LEITE. EMBALAGEM: 

INDIVIDUAL DE 400 GRAMAS, EM PACOTES DE 

POLIÉSTER METALIZADO. ROTULAGEM: DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DEVERÁ 

APRESENTAR REGISTRO DE INSPEÇÃO NO 

ÓRGÃO COMPETENTE E CARIMBO DA INSPEÇÃO 

SANITÁRIA. VALIDADE: MÍNIMA DE 12 (DOZE) 

MESES. NO ATO DA ENTREGA IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA VALIDADE 

A PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO 

1 19,39 
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9 PCT MACARRÃO ESPAGUETE CARACTERÍSTICAS: 

MASSA COM OVOS, NÚMERO 8, NÃO PODERÁ 

HAVER MISTURAS DE OUTRO TIPO DE 

MACARRÃO. EMBALAGEM: PACOTES PLÁSTICOS 

ATÓXICOS, LIMPOS, NÃO VIOLADOS E 

RESISTENTES, PESO LÍQUIDO DE 500G. 

ROTULAGEM: DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. VALIDADE: NO ATO DA ENTREGA, A 

VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE, CONTANDO A PARTIR DA DATA DE 

FABRICAÇÃO. 

1 7,37 

10 LITRO ÓLEO DE SOJA REFINADO – CARACTERÍSTICAS: 

TIPO 1, COMESTÍVEL, EXTRATO REFINADO, 

LIMPO, OBTIDO ATRAVÉS DE PROCESSOS 

TECNOLÓGICOS ADEQUADOS. EMBALAGEM: EM 

GARRAFA PET DE 900 ML. ROTULAGEM: DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. O 

FORNECEDOR DEVERÁ APRESENTAR 

CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO POR LOTE EM 

CADA ENTREGA DO PRODUTO, EM 

CUMPRIMENTO À LEI N° 9.972, DE 25/05/200. 

VALIDADE: MÍNIMA DE 08 (OITO) MESES. NO ATO 

DA ENTREGA, A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER 

IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE, CONTANDO A PARTIR DA DATA DE 

SUA FABRICAÇÃO. O FORNECEDOR DEVERÁ 

APRESENTAR CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO 

POR LOTE EM CADA ENTREGA DO PRODUTO, EM 

CUMPRIMENTO À LEI N° 9.972, DE 25/05/2000. 

1 10,92 
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VALOR DO KIT - GENEROS ALIMENTÍCIOS: R$ 151,05 

    *Esta tabela tem a função de demonstrar os itens e quantidades que deverão compor cada cesta 

 

3.2 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 120.840,00 (cento e vinte mil, 

oitocentos e quarenta reais), conforme tabela acima extraída do Relatório de Pesquisa 

de Preços anexos ao ETP, parte integrante do processo; 

11 PCT PACOTE DE FUBA (PACOTE DE 500 GRAMAS) 

FUBA TIPO MIMOSO 100% MILHO ENRIQUECIDO 

COM FERRO E ACIDO FOLICO, OBTIDO A PARTIR 

DA MOAGEM DO GRAO DE MILHO. 

1 6,51 

12 QUILOGRAMA SAL REFINADO IODADO: PARA CONSUMO 

HUMANO COM TEOR MÍNIMO DE 98,5% DE 

CLORETO DE SÓDIO SOBRE A SUBSTÂNCIA 

SECA, ADICIONADO DE ANTIUMECTANTE E IODO. 

VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS, 

ÍNTEGROS, ATÓXICOS, RESISTENTES, VEDADOS, 

PESO LÍQUIDO DE 01 KG. NO ATO DA ENTREGA, 

A VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE, CONTADO A PARTIR DA DATA DE SUA 

FABRICAÇÃO. ROTULAGEM: DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE: MÍNIMA DE 12 

(DOZE) MESES. NO ATO DA ENTREGA, A 

VALIDADE MÍNIMA DEVERÁ SER IGUAL OU 

SUPERIOR À 80% DO PRAZO DA VALIDADE, 

CONTADO A PARTIR DA DATA DE SUA 

FABRICAÇÃO. 

1 2,43 

13 UND SARDINHA EM ÓLEO EMBALAGEM EM LATA 

COM125G. COM TEXTURA MACIA E SUAVE, FÁCIL 

DE SER MISTURADA A OUTROS 

INGREDIENTES.FONTE DE PROTEÍNA, ÔMEGA 3 E 

VITAMINA D 

2 10,18 
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3.3 - Os bens do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois 

apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado. 

3.4 – O critério de julgamento da licitação será pelo agrupamento dos itens em um lote 

único, pois essa escolha garante a padronização dos itens, a economicidade, qualidade e 

demais características dos itens a adquirir, bem como possível ganho de escala devido a 

grande quantidade das cestas básicas de alimentos. 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1 - A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

5.1 Os requisitos a serem rigorosamente cumpridos pela empresa a ser contratada são os 

seguintes:  

• A empresa a ser contratada deverá ser do ramo de atividade relacionada ao objeto, 

não possuir registro de sanção que impeça sua contratação, estar devidamente regular com 

as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do 

Trabalho, demonstrar boa situação financeira por meio dos requisitos usuais exigidos como 

qualificação econômica garantindo a idoneidade e a legalidade da contratação, bem como, 

possuir licença sanitária para fornecimento dos objetos; 

• O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias, a partir do envio da OF ao 

Fornecedor, via e-mail, no almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, no endereço Rua Maria de Jesus, Souza, nº 527, Cidade Nova e 

dentro do horário de expediente que é de 07:00 hs às 13:00 hs. 

• Os itens de cestas básicas devem atender às especificações técnicas estabelecidas 

no Termo de Referência ou no Edital, incluindo ingredientes, peso, dimensões, 

embalagens, prazo de validade, entre outros critérios relevantes para garantir a qualidade 

e adequação dos produtos; 
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• Os itens deverão serem fornecidos em conformidade com as normas sanitárias 

vigentes, garantindo a segurança alimentar e a qualidade dos produtos; 

• O fornecedor selecionado deve ter capacidade operacional e logística para fornecer 

os itens de cestas básicas conforme a demanda da Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Luislândia, garantindo o abastecimento regular e a disponibilidade dos produtos; 

• O fornecedor deve demonstrar capacidade e compromisso de garantir a 

continuidade do fornecimento ao longo do contrato, evitando interrupções no abastecimento 

da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• O fornecedor deve ser capaz de cumprir os prazos estabelecidos para entrega dos 

itens de cestas básicas, garantindo o atendimento das necessidades da secretaria 

municipal de Assistência Social dentro dos prazos estipulados. 

• Cumprir rigorosamente o prazo de entrega, e se for o caso substituição do produto, 

excepcionalmente por outro similar ou superior, após acordo com secretaria solicitante. 

5.2 - DA GARANTIA  

5.2.1 - Levando em consideração a incomplexidade do objeto, optou-se pela ausência da 

exigência de garantia. 

5.3 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.3.1 – Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

6 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE 

6.1- A gestão do contrato ficará na responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

6.2 - O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação da Secretaria Solicitante de 

forma parcelada e contínua. O termo inicial para o fornecimento se dará a partir do 

recebimento da Ordem de Fornecimento (OF); 

6.3 - O prazo de entrega das cestas básicas é de até 10 dias, a partir do envio da OF ao 

Fornecedor, via e-mail, no almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência e 
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Desenvolvimento Social, no endereço Rua Maria de Jesus, Souza, nº 527, Cidade Nova e 

dentro do horário de expediente que é de 07:00 hs às 13:00 hs. 

6.4 - Os itens deverão serem entregues e descarregados pela contratada com mão de obra 

necessária no local indicado na Ordem de Fornecimento sem custos adicionais para o 

município e dentro horário de expediente da respectiva secretaria demandante; 

6.5 - O envio da Ordem de Fornecimento à Contratada poderá ser efetivado via e-mail ou 

qualquer outro meio válido de comunicação; 

6.6 - No ato da entrega, a validade mínima deverá ser igual ou superior a 80% do prazo 

total da validade, contado a partir da data de sua fabricação; 

6.7 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

6.8 - Não será aceito, no momento da entrega, produto diferente daquele constante na 

proposta vencedora. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Disponibilizar informações necessárias; 

7.2 - Designar servidor responsável pela fiscalização do objeto; 

7.3 - Notificar a Contratada por escrito sobre qualquer irregularidade encontrada na efetiva 

entrega dos produtos, fixando, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 

7.4 - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas; 

7.5 - Fiscalizar a entrega dos produtos, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

7.6 - Rejeitar todo e qualquer item de má qualidade e em desconformidade com as 

especificações deste Termo de Referência; 

7.6.1 - Constatadas irregularidades no objeto, o Contratante poderá: 
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a) Se disser respeito à qualidade ou quantidade, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

b) Na hipótese de adequação mencionada, a Contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contados da notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado; 

c) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados; 

d) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes; 

e) Para os fins da execução da contratação, o objeto poderá ser recebido: 

provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do produto com a 

especificação; ou definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto 

e consequente aceitação. 

7.7 - Proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – 

IR, com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 

trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 

trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de 

Referência;  

8.2 - Indenizar o município de Luislândia por todo e qualquer dano decorrente, direta e 

indiretamente, do fornecimento, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos; 

8.3 - Cumprir fielmente as exigências deste Termo de Referência; 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
 

46 
 

 

 

8.4 - Manter-se durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 14.133/21 

e no presente Termo de Referência; 

8.5 – A Contratada deverá entregar as cestas básicas no prazo máximo de até 10 dias, a 

partir do envio da OF, via e-mail, no almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, no endereço Rua Maria de Jesus, Souza, nº 527, Cidade Nova e 

dentro do horário de expediente que é de 07:00 hs às 13:00 hs. 

8.6 - Os itens deverão serem entregues e descarregados pela contratada com mão de obra 

necessária no local indicado na Ordem de Fornecimento sem custos adicionais para o 

município e dentro horário de expediente da respectiva secretaria demandante; 

8.7 - No ato da entrega, a validade mínima deverá ser igual ou superior a 80% do prazo 

total da validade, contado a partir da data de sua fabricação; 

8.8 - A Contratada deverá substituir às suas expensas e sem ônus para o Contratante os 

itens que porventura apresentarem defeitos ou incorreções na sua forma de apresentação, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contadas da comunicação escrita feita pela Secretaria 

solicitante; 

8.6 - Comunicar à Contratante qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 

do Contrato; 

8.7 - Atender a todas as solicitações e determinações de fiscalização, bem como fornecer 

todas as informações e elementos necessários à fiscalização. 

8.8 Da apresentação dos kits: 

8.8.1Entregar os kits acondicionados em sacos plástico transparente, resistentes, em local 

informado pela secretaria solicitante em Ordem de Fornecimento-OF. 

8.8.2 Fornecer os kits em conformidade com as especificações, quantidades e padrões de 

qualidade estabelecidos no Termo de Referência, edital e contrato/ata de registro de 

preços. 

8.8.3 Garantir que todos os produtos que compõem os kits estejam dentro do prazo de 

validade adequado para consumo ou uso, observando as normas sanitárias e de segurança 

aplicáveis. 
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8.8.4 Realizar a entrega dos kits no local indicado pela Administração, dentro dos prazos 

estabelecidos, assumindo todos os custos de transporte, carga, descarga e logística. 

8.8.5 Substituir no mesmo prazo de entrega, os produtos ou kits que apresentarem defeitos, 

avarias, violação de embalagem, prazo de validade inadequado ou qualquer 

desconformidade com a Ata de Registro de Preços/contrato, sem ônus para a 

Administração. 

8.8.6 Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos fornecidos, garantindo 

que atendam às normas da vigilância sanitária e demais regulamentações aplicáveis. 

8.8.7 Responder por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes 

de falhas no fornecimento dos produtos.  

9 - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

9.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial;  

9.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

9.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos; 

9.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados;  

9.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência; 

9.4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
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9.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120); 

9.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

9.6.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7 - As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim; 

9.8 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.9. Rotinas de Fiscalização:  

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021. 

9.9.1 - Fiscalização Técnica:  

A - O fiscal técnico do contrato será a Senhora Vaneide Cardoso de Jesus, e acompanhará 

a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

B - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento 

de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição 

da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos.  

C - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 

designado deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  
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D - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada.  

E - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada.  

F - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador.  

G - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

H - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada.   

I - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir 

o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

J - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 

14.133/2021.  

K - A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

L - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
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1) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados.  

2) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência.  

3) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

M - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

N - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 

2022.  

O - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

P - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

Q - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

R - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 
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S - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual.  

T - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico 

do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

10 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

10.1 – Os produtos serão recebidos da seguinte forma:  

10.1.1 - provisoriamente, de posse da respectiva proposta, para efeito de verificação da 

conformidade do produto com a especificação, quantidade, qualidade, preços e outros 

dados pertinentes constantes neste Termo, no prazo máximo de 2 (dois) dias corridos; 

10.1.2 - definitivamente, após recebimento provisório, será realizada a conferência dos itens 

e, estando de acordo a Ordem de Fornecimento será efetivado o recebimento definitivo, 

com assinatura no documento auxiliar da NF-e (Danfe) ou nas vias da Nota Fiscal, no prazo 

máximo de 3 (três) dias corridos; 

10.2 - O recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades, nem 

invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que a Secretaria solicitante venha a 

fazer, baseada na incorreta entrega dos materiais; 

10.3 - Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanável, será reduzido, a 

termo, o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos necessários. 

11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 - O pagamento decorrente do fornecimento dos produtos, objeto deste Termo, será 

efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente 

acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes; 
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11.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva entrega 

dos produtos nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de 

Recebimento Definitivo do Objeto e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento; 

11.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 

fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções 

necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 

reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício; 

11.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, 

correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto deste 

Termo; 

11.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

12 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 - O prazo de vigência da ARP será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/21; 

12.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

13 – DO REAJUSTE 

13.1 - Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante 

iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado da data de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor) elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, 

aplicando-se, no que couber, as disposições do Decreto Federal nº 1.054, de 7 de fevereiro 

de 1994; 
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13.2 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 

CONTRATADA, precluindo o seu direito após a entrega do (s) bem (ens).  

14 - DA FORMA E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

14.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico; 

14.1.1 - O critério de aceitação das propostas será o de menor preço por lote levando-se 

ainda em consideração as especificações do objeto bem como a qualidade dos mesmos; 

14.2 - As exigências de habilitação são as seguintes: 

14.2.1 - Habilitação Jurídica: 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido 

pela Secretaria da Receita Federal; 

• Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado, 

em vigor e com a última alteração consolidada, para comprovação da existência 

legal da empresa e seu objeto social; 

• Cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

• Cópia do Ato Constitutivo devidamente registrado e das Atas de Eleição dos 

Administradores, no caso de sociedades empresárias ou simples, acompanhadas 

de documentos de identificação dos administradores; 

• Prova de Inscrição no Registro do Comércio, para empresas individuais, 

sociedades empresárias ou simples. 

14.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

• Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do      

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente 

do Estado; 
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• Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município. 

• Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

expedido pela Caixa Econômica Federal; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho (TST). 

14.2.3- Qualificação Econômico-Financeira: 

• Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para 

entrega das propostas; 

14.2.3- Qualificação Técnica: 

• Apresentação de alvará sanitário ou licença sanitária em vigor, da empresa licitante, 

expedido pela Vigilância Sanitária Municipal de sua sede. 

14.3. A documentação deverá ser apresentada em cópia ou original, salvo para os 

extraídos via internet;                  

14.4 - Não poderão participar desta licitação empresas declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com órgãos de qualquer esfera da Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal; e as declaradas suspensas ou impedidas de licitar com o município de 

Luislândia-MG; 

14.5 - Os documentos da habilitação fiscal, social e trabalhista, poderão ser substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 

licitante, inclusive por meio eletrônico, segundo Art.68, § 1º, da Lei 14.133/21. 

15 – DAS PENALIDADES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro/a durante o certame; 
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16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando:  

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

15.1.5. fraudar a licitação; 

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1. advertência;  

15.2.2. multa;  

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade.  

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  
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15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado.  

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 

15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação.  

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento.  

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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15.14. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento geral do município.  

16.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

FICHA CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO FONTE 
PROJETO 

ATIVIDADE 
RECURSO 

0504 
 

 

33903200 

 
 

1661000000 
 

Material de 

Distribuição Gratuita  

Transferência 

de Recursos 

dos Fundos  

16.2 - As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento; 

16- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Este Termo de Referência é parte integrante do “Processo Administrativo” para todos 

os efeitos legais e de direito. 

16.2 Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com os ditames da Lei Federal 

nº: 14.133/2021. 

16.3 O Foro da Comarca de Brasília de Minas-MG será competente para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Aline Fernandes da Silva – Matrícula 1597 

Planejamento da Contratação 

Aprovado por: 

_____________________________________________ 

Terezinha de Jesus Alves dos Santos 

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 
 
 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: TELEFONE: 

CONTATO DA LICITANTE: Nº DA AGÊNCIA: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

 
 

 
 
 
 
Valor total por extenso:  
A empresa: ............................................ declara que: 
 

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência (anexo I) do edital desse processo. 

4 Que não incide nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021. 
5 Que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos 
estabelecidos no anexo I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da 
ordem de compra ou documento similar, no endereço informado na Ordem de Fornecimento 
(OF), todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a 
descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 
 

 
 
 

TOTAL R$  
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Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
 
 
 
 
obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou 
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 
 
À 
Prefeitura Municipal de Luislândia/MG 
 
A Pregoeira e equipe de apoio. 
 
 

_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade 

de responsável legal da proponente, ___________________, CNPJ ___________________, 

declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que 

acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à 

qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no 

edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente. 

 
 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026 
 
 
 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da carteira de identidade nº 

................ e CPF nº............................, declara, para fins do disposto no inc. VI do art. nº 68 da 

Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )2. 

 
 
 
 
 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
 
  
 
 
 
 
 
 
 

 
2

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISLANDIA  

Rua Maria Francisca de Oliveira, 245, Cidade Nova – Luislândia – MG. 
CNPJ: 01.612.887/0001-31 Tel.: 3231-6157. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO                                        PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
 

64 
 

 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: 
pregão eletrônico nº 004/2026, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código 
penal brasileiro, que: 
 
a) A proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº 004/2026, foi elaborada de 
maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 004/2026, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregão eletrônico nº 
004/2026 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do pregão eletrônico nº 004/2026, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 004/2026 quanto a participar 
ou não da referida licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº 004/2026 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 004/2026 antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº 004/2026 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Luislândia/MG, antes da abertura oficial das 
propostas; e  

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Local e data 
(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 
 
[nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo, 
inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 
legal], portador da carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob 
as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021. 
 
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 
 
(  ) microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a fruir os 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 
 
(  ) empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou inferior 
a  4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 alterada pela LC147/2014. 
 
observações: 
 
● Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou EPP, 
nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como me ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 
direito de tratamento diferenciado.  
 

 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Luislândia/MG 
A Pregoeira e equipe de apoio. 
 
 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o Sr....................................., portador da carteira de identidade 

nº...................... e do CPF nº ......................., declara não ter recebido do município de 

_______________/uf ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em 

âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou 

impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de 

inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal.  

 
 

 
Local e data 

 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 
 
 
 
 
 

A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., 

localizada à ..........................................., declara, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, 

que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no município de 

Luislândia/MG – pregão eletrônico nº 004/2026. 

 
 

 
 
 

Local e data 
 
 

(assinatura do responsável e CPF) 
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ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 
 

 

O MUNICIPIO DE LUISLÂNDIA, entidade de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 

01.612.887/0001-31, sediada na Rua Maria Francisca, nº 245, Cidade Nova, em Luislândia/MG, 

CEP 39.330-000, aqui representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Juvenal Alves dos Santos, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo 

as condições do Edital do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025, regido pela Lei nº 14.133, de 01 

de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 2 de 02 de janeiro de 2024, aplicando-se 

subsidiariamente a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

- A presente Ata tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE KITS DE ALIMENTOS (CESTA BÁSICA) PARA ATENDER A 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

LUISLÂNDIA-MG, especificado no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 004/2026, Processo Licitatório nº 025/2026, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DO DETENTOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços das empresas classificadas encontram-se indicados no quadro abaixo, de acordo 

com a ordem de classificação obtida no certame licitatório e regras contidas no instrumento 

convocatório: 

1ª Classificada: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone/Fax: 

Representante: 
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Item Descrição 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Unit Valor Total 

        

 

1.1 As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta da dotação    orçamentária 

específica do Órgão Solicitante. 

 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O gerenciamento desta Ata será realizado pela Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social. 

 

4. DA VALIDADE DA ATA 

4.1. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura. 

4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

4.2.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do 

quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades 

não utilizadas. 

5. DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução de 

preços praticados no mercado ou de fatos que elevem o custo dos bens, obras ou serviços 

registrados. 

5.2. Os preços registrados poderão ser reajustados, conforme índice de correção da 

Controladoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais – ICGJ, consoante art. 92 V da Lei 

14.133/2021. 

5.3. Na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, adotar-

se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

5.4. O reajuste será precedido de solicitação do fornecedor, que deverá ser realizada por meio 

de protocolo digital, através do endereço eletrônico: licitacao@luislandia.mg.gov.br. 

mailto:licitacao@luislandia.mg.gov.br.
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5.5. A concessão do reajuste de preços deverá ser autorizada pelo órgão gerenciador. 

5.6. Fica assegurado o direito a revisão dos preços avençados, sempre que houver 

desequilíbrio na equação econômico-financeira firmada, decorrente de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe. 

5.7. A Administração deverá acompanhar, por meio do fiscal da ARP, em conjunto com o órgão 

gerenciador, os preços registrados, agindo sempre que o desequilíbrio econômico-financeiro 

acarretar em ônus ao erário.  

5.8. A Administração não agirá de ofício quando o resultado da revisão incorrer em benefício 

ao fornecedor. 

5.9. Os reajustes e revisões serão realizados mediante formalização de termo aditivo. 

 

6. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

 

O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado ao MUNICÍPIO DE 

LUISLÂNDIA/MG, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua 

responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 

acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a 

ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na 

licitação. 

 

7. DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

7.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
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determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.3.1. Por razão de interesse público; 

7.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.3.3. Cancelamento de todos os preços registrados; 

7.4.  O cancelamento ou a suspensão, pelo MUNICÍPIO, de preço registrado, será precedido 

de regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

7.5. A comunicação do cancelamento de preço registrado será formalizada pelo MUNICÍPIO 

e publicada no Diário Oficial do Município e em seu sítio oficial na internet, juntando-se 

comprovante nos autos do presente registro de preços. 

 

8. DAS MULTAS E PENALIDADES 

 

8.1. O Fornecedor que der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços ou parcial 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, 

(salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar a Ata de 

Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução 

ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

a execução da ata de registro de preços, ficará impedido de licitar e contratar com o município 

de Luislândia/MG pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo 

das multas previstas neste Edital e demais cominações legais. 

8.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021. 

8.3. O atraso injustificado na execução da Ata de Registro de Preços sujeitará o fornecedor à 

multa de mora, na forma prevista no convocatório. 

8.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento da Ata de Registro de Preços: 

I) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por 

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados 

sobre o valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 

casos de descumprimento contratual, quando o Município de Luislândia, em face da menor 

gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual 
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da multa a ser aplicada. 

8.5. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente como prevista na Lei Federal nº. 14.133/2021, após regular processo 

administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9. DA CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

9.1- O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação da Secretaria Solicitante de forma 

parcelada e contínua. O termo inicial para o fornecimento se dará a partir do recebimento da 

Ordem de Fornecimento (OF); 

9.2- O prazo de entrega das cestas básicas é de até 10 dias, a partir do envio da OF ao 

Fornecedor, via e-mail, no almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, no endereço Rua Maria de Jesus, Souza, nº 527, Cidade Nova e 

dentro do horário de expediente que é de 07:00 hs às 13:00 hs. 

9.3 - Os itens deverão serem entregues e descarregados pela contratada com mão de obra 

necessária no local indicado na Ordem de Fornecimento sem custos adicionais para o município 

e dentro horário de expediente da respectiva secretaria demandante; 

9.4 - O envio da Ordem de Fornecimento à Contratada poderá ser efetivado via e-mail ou 

qualquer outro meio válido de comunicação; 

9.5 - No ato da entrega, a validade mínima deverá ser igual ou superior a 80% do prazo total 

da validade, contado a partir da data de sua fabricação; 

9.6 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades cabíveis; 

9.7 - Não será aceito, no momento da entrega, produto diferente daquele constante na proposta 

vencedora. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
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10.1 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 

trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 

trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência;  

10.2 - Indenizar o município de Luislândia por todo e qualquer dano decorrente, direta e 

indiretamente, do fornecimento, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos; 

10.3 - Cumprir fielmente as exigências deste Termo de Referência; 

10.4 - Manter-se durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 14.133/21 e 

no presente Termo de Referência; 

10.5 – A Contratada deverá entregar as cestas básicas no prazo máximo de até 10 dias, a partir 

do envio da OF, via e-mail, no almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, no endereço Rua Maria de Jesus, Souza, nº 527, Cidade Nova e 

dentro do horário de expediente que é de 07:00 hs às 13:00 hs. 

10.6 - Os itens deverão serem entregues e descarregados pela contratada com mão de obra 

necessária no local indicado na Ordem de Fornecimento sem custos adicionais para o município 

e dentro horário de expediente da respectiva secretaria demandante; 

10.7 - No ato da entrega, a validade mínima deverá ser igual ou superior a 80% do prazo 

total da validade, contado a partir da data de sua fabricação; 

10.8 - A Contratada deverá substituir às suas expensas e sem ônus para o Contratante os itens 

que porventura apresentarem defeitos ou incorreções na sua forma de apresentação, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, contadas da comunicação escrita feita pela Secretaria solicitante; 

10.6 - Comunicar à Contratante qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

Contrato; 

10.7 - Atender a todas as solicitações e determinações de fiscalização, bem como fornecer 

todas as informações e elementos necessários à fiscalização. 

10.8 Da apresentação dos kits: 

10.8.1Entregar os kits acondicionados em sacos plástico transparente, resistentes, em local 

informado pela secretaria solicitante em Ordem de Fornecimento-OF. 
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10.8.2 Fornecer os kits em conformidade com as especificações, quantidades e padrões de 

qualidade estabelecidos no Termo de Referência, edital e contrato/ata de registro de preços. 

10.8.3 Garantir que todos os produtos que compõem os kits estejam dentro do prazo de 

validade adequado para consumo ou uso, observando as normas sanitárias e de segurança 

aplicáveis. 

10.8.4 Realizar a entrega dos kits no local indicado pela Administração, dentro dos prazos 

estabelecidos, assumindo todos os custos de transporte, carga, descarga e logística. 

10.8.5 Substituir no mesmo prazo de entrega, os produtos ou kits que apresentarem defeitos, 

avarias, violação de embalagem, prazo de validade inadequado ou qualquer desconformidade 

com a Ata de Registro de Preços/contrato, sem ônus para a Administração. 

10.8.6 Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos fornecidos, garantindo 

que atendam às normas da vigilância sanitária e demais regulamentações aplicáveis. 

10.8.7 Responder por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes 

de falhas no fornecimento dos produtos.  

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

11.1 - Disponibilizar informações necessárias; 

11.2 - Designar servidor responsável pela fiscalização do objeto; 

11.3 - Notificar a Contratada por escrito sobre qualquer irregularidade encontrada na efetiva 

entrega dos produtos, fixando, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 

11.4 - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas; 

11.5 - Fiscalizar a entrega dos produtos, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

11.6 - Rejeitar todo e qualquer item de má qualidade e em desconformidade com as 

especificações deste Termo de Referência; 

11.6.1 - Constatadas irregularidades no objeto, o Contratante poderá: 
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f) Se disser respeito à qualidade ou quantidade, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

g) Na hipótese de adequação mencionada, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 

da notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado; 

h) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

i) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes; 

j) Para os fins da execução da contratação, o objeto poderá ser recebido: provisoriamente, 

para posterior verificação da conformidade do produto com a especificação; ou definitivamente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação. 

7.7 - Proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, 

com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

  

12.1- O pagamento decorrente do fornecimento dos materiais, objeto deste Termo, será 

efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente 

acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes; 

12.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva entrega dos 

materiais nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de Recebimento 

Definitivo do Objeto e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento; 

12.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 

fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, 
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sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 

documento, desde que devidamente sanado o vício; 

12.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto deste Termo; 

12.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

 

13. DAS IMPUGNAÇÕES AOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

13.1. Impugnação aos preços registrados, em razão da incompatibilidade destes com os preços 

praticados no mercado, poderá ser interposta por qualquer cidadão, durante a vigência desta 

Ata, devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade: 

13.1.1. ser encaminhada para o endereço eletrônico licitacao@luislandia.mg.gov.br ou 

protocoladas no setor de licitações situado na Rua Maria Francisca de Oliveira, 245,  cidade 

nova, Luislândia/MG, CEP 39.336-000, dirigida à sala de Licitações do Município de 

Luislândia – MG; 

13.1.2. conter o número da ata de registro de preços a qual se refere, com a descrição do 

objeto e a identificação do(s) item(s) cujo(s) preço(s) esteja(m) sendo impugnado(s); 

13.1.3. conter o nome completo, a qualificação, cópia do documento de identidade e do 

Cadastro de Pessoa Física e o endereço do impugnante; 

13.1.4. conter provas da incompatibilidade do preço impugnado, por meio de pesquisa 

atualizada do mercado. 

13.2. O MUNICÍPIO não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por 

outras formas entregues em locais diversos do mencionado no item acima e que, por isso, não 

sejam protocolizadas na vigência da ata de registro de preços.  

13.3. A Secretaria Municipal, setor gerenciador desta Ata, cumpridos os requisitos de 

admissibilidade, decidirá a respeito.  

13.4. A decisão da Autoridade Competente será enviada ao impugnante via correio eletrônico. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/21, cujas normas ficam 

incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que não se faça menção expressa, bem 

como as normas do Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2026 e seus anexos.  

14.2. Todas as disposições contidas neste Instrumento, bem como no Edital de Convocação, 

aplicam-se automaticamente aos Entes não participantes aderentes.  
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14.3. Integram esta Ata, como se nela estivessem transcritos, o Termo de Referência e as 

Propostas Comerciais apresentadas pelos FORNECEDORES no Processo Licitatório nº 

025/2026, Pregão Eletrônico nº 004/2026.  

14.4. Não serão efetuados acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 

14.5. Os contratos decorrentes da presente ata de registro de preços poderão ser alterados, 

conforme disposição da Lei 14.133/21.  

14.7. O contrato decorrente desta ata de registro de preços deverá ser assinado no prazo de 

validade da mesma. 

 

15. DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo 

esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 

venha a ser. 

 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de 

Preços em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

Luislândia/MG, de de 2026. 

 

MUNICÍPIO DE LUISLÂNDIA 

Juvenal Alves dos Santos 

Prefeito Municipal 

 

 

CONTRATADA 

CNPJ: 

Representante Legal: 

CPF: 

 

 

Testemunhas 

 

Nome: ____________________                         Nome: __________________________         

CPF: _____________________                         CPF: ___________________________    
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 
 
CONTRATO Nº _____/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 
 
São partes neste contrato, através de seus representantes ao final nomeados, como 
CONTRATANTE o  MUNICIPIO DE LUISLÂNDIA, entidade de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o n.º 01.612.887/0001-31, sediada na Rua Maria Francisca, nº 245, Cidade Nova, em 
Luislândia/MG, CEP 39.336-000, aqui representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Juvenal Alves 
dos Santos,  e, como CONTRATADA, a empresa________________________ sediada na Rua 
___________________________ nº ______, bairro ______________________________ 
CEP______________, na cidade de ______________________, inscrita no CNPJ sob o 
n.º___________________ neste ato por seu(s) representante(s) legal(is), Sr(a) 
______________________________ portador da CI n.º___________________, CPF n.º 
_________________________, regidos pelas normas contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e demais normas aplicáveis, inclusive os preceitos de direito público, aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos. 
 

1  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
15.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE KITS DE ALIMENTOS 
(CESTA BÁSICA) PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LUISLÂNDIA-MG, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
15.2. Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição:  

 

1.2.1 O Termo de Referência;  

1.2.2 O Edital da Licitação;  

1.2.3 A Proposta do contratado;  

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
15.3. Discriminação do objeto: 

 
 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   
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16. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA. 
 
16.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de _____ meses, podendo ser prorrogado 
na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
16.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
16.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

 
17. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR. 
 
17.1. O valor do presente Contrato é de R$ ............ (...............), conforme tabela do item 1.3. 

 
17.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
17.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
18. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
18.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do município, conforme classificado abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 
19. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. 
 
19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo e a 
apresentação da nota fiscal juntamente CNDs Federal, Estadual, Municipal, FGTS e trabalhista, 
na Prefeitura Municipal de Luislândia, situada à Rua Maria Francisca de Oliveira, n° 245, – 
Cidade Nova. 
 
19.1.1 – Na ocorrência de fato que acarrete dificuldades de pagamento na data prevista e, 
sendo o mesmo estranho à vontade da administração municipal, esta se reserva o direito de 
prorrogar o prazo de pagamento em até 30 dias a partir do último dia do prazo mencionado no 
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item anterior, sem que isso implique aplicação de multas e/ou juros. 
 
19.1.2 – Toda e qualquer alteração na data prevista para o pagamento deverá estar 
devidamente motivada nos autos do processo licitatório. 
 
19.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e 
seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data da correção do vício e reapresentação 
à Administração Municipal. 
 
19.3 – No caso do pagamento não ser efetuado no prazo apontado no item 5.1, ou, na 
ocorrência hipótese prevista no subitem 5.1.1, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 
prefeitura Municipal de Luislândia, entre a última data prevista para o pagamento e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela será pagos mediante solicitação da 
contratada, e calculados, “pro rata tempore”, da seguinte maneira: O valor devido (NF) será 
corrigido pelo IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial) apurado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE acrescido de uma taxa de 
juros de 0,5%(meio por cento) ao mês. 
 
19.4 - O inadimplemento da contratante não gera direito a suspensão do fornecimento, que se 
ocorrer implicará na rescisão automática do contrato sujeito à aplicação das sanções previstas, 
salvo nas hipóteses legais. 

 

20. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE. 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.  

20.2. Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante iniciativa 

da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data 

de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor) elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, aplicando-se, no que couber, 

as disposições do Decreto Federal nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994. 

20.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

20.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

20.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

20.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  
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20.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

20.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

20.9. Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 

CONTRATADA, precluindo o seu direito após a entrega do (s) bem (ens).  

 
21. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 
 
21.1. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser apresentados à 
Administração Pública Municipal acompanhados de todos os subsídios necessários à sua 
análise. 
21.2. A unidade contratante instruirá o respectivo processo administrativo, com parecer 
conclusivo das áreas econômico-financeira e técnica, a depender de cada especialidade. 
21.3. O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com as justificativas pertinentes e os 
documentos que comprovem a procedência do pleito, sob pena do seu liminar indeferimento. 
21.4. Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo. 

 
22. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
22.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
23. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
23.1- A gestão do contrato ficará na responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 
23.2 - O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação da Secretaria Solicitante de forma 
parcelada e contínua. O termo inicial para o fornecimento se dará a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento (OF); 
23.3 - O prazo de entrega das cestas básicas é de até 10 dias, a partir do envio da OF ao 
Fornecedor, via e-mail, no almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, no endereço Rua Maria de Jesus, Souza, nº 527, Cidade Nova e 
dentro do horário de expediente que é de 07:00 hs às 13:00 hs. 
23.4 - Os itens deverão serem entregues e descarregados pela contratada com mão de obra 
necessária no local indicado na Ordem de Fornecimento sem custos adicionais para o município 
e dentro horário de expediente da respectiva secretaria demandante; 
23.5 - O envio da Ordem de Fornecimento à Contratada poderá ser efetivado via e-mail ou 
qualquer outro meio válido de comunicação; 
23.6 - No ato da entrega, a validade mínima deverá ser igual ou superior a 80% do prazo total 
da validade, contado a partir da data de sua fabricação; 
23.7 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades cabíveis; 
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23.8 - Não será aceito, no momento da entrega, produto diferente daquele constante na 

proposta vencedora. 
. 
23.1 CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO. 
23.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial;  
23.1.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
23.1.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos; 
23.1.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados;  
23.1.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência; 
23.1.6 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
23.1.7 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120); 
23.1.8- Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
23.1.9 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
23.1.10 - As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 
23.1.11- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.9. Rotinas de Fiscalização:  
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021. 
9.9.1 - Fiscalização Técnica:  
A - O fiscal técnico do contrato será a Senhora Vaneide Cardoso de Jesus, e acompanhará a 
execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
B - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da 
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qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos.  
C - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 
deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
D - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizada.  
E - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.  
F - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador.  
G - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  
H - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços por ela realizada.   
I - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
J - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 
14.133/2021.  
K - A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso. 
L - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
1) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.  
2) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.  
3) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual.  
M - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
N - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.  
O - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
P - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
Q - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
R - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
S - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual.  
T - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico do 
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
 
24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 
 
24.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
24.1.1 - Disponibilizar informações necessárias; 
24.1.2 - Designar servidor responsável pela fiscalização do objeto; 
24.1.3 - Notificar a Contratada por escrito sobre qualquer irregularidade encontrada na efetiva 
entrega dos produtos, fixando, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 
24.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas; 
24.1.5 - Fiscalizar a entrega dos produtos, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 
da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
24.1.6 - Rejeitar todo e qualquer item de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações deste Termo de Referência; 
24.1.6.1 - Constatadas irregularidades no objeto, o Contratante poderá: 
k) Se disser respeito à qualidade ou quantidade, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
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l) Na hipótese de adequação mencionada, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
da notificação por escrito e mantido o preço inicialmente contratado; 
m) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados; 
n) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
o) Para os fins da execução da contratação, o objeto poderá ser recebido: provisoriamente, 
para posterior verificação da conformidade do produto com a especificação; ou definitivamente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação. 
24.1.7 - Proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – 

IR, com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
 
24.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
24.2.1 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 
trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e 
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência;  
24.2.2 - Indenizar o município de Luislândia por todo e qualquer dano decorrente, direta e 
indiretamente, do fornecimento, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos; 
24.2.3 - Cumprir fielmente as exigências deste Termo de Referência; 
24.2.4 - Manter-se durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 14.133/21 e 
no presente Termo de Referência; 
24.2.5 – A Contratada deverá entregar as cestas básicas no prazo máximo de até 10 dias, a 
partir do envio da OF, via e-mail, no almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, no endereço Rua Maria de Jesus, Souza, nº 527, Cidade Nova e 
dentro do horário de expediente que é de 07:00 hs às 13:00 hs. 
24.2.6 - Os itens deverão serem entregues e descarregados pela contratada com mão de obra 
necessária no local indicado na Ordem de Fornecimento sem custos adicionais para o município 
e dentro horário de expediente da respectiva secretaria demandante; 
24.2.7 - No ato da entrega, a validade mínima deverá ser igual ou superior a 80% do prazo 
total da validade, contado a partir da data de sua fabricação; 
24.2.8 - A Contratada deverá substituir às suas expensas e sem ônus para o Contratante os 
itens que porventura apresentarem defeitos ou incorreções na sua forma de apresentação, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contadas da comunicação escrita feita pela Secretaria 
solicitante; 
24.2.9 - Comunicar à Contratante qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 
do Contrato; 
24.2.10 - Atender a todas as solicitações e determinações de fiscalização, bem como fornecer 
todas as informações e elementos necessários à fiscalização. 
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24.9.11 Da apresentação dos kits: 
24.9.12 Entregar os kits acondicionados em sacos plástico transparente, resistentes, em local 
informado pela secretaria solicitante em Ordem de Fornecimento-OF. 
24.9.13 Fornecer os kits em conformidade com as especificações, quantidades e padrões de 
qualidade estabelecidos no Termo de Referência, edital e contrato/ata de registro de preços. 
24.9.14 Garantir que todos os produtos que compõem os kits estejam dentro do prazo de 
validade adequado para consumo ou uso, observando as normas sanitárias e de segurança 
aplicáveis. 
24.9.15 Realizar a entrega dos kits no local indicado pela Administração, dentro dos prazos 
estabelecidos, assumindo todos os custos de transporte, carga, descarga e logística. 
24.9.16 Substituir no mesmo prazo de entrega, os produtos ou kits que apresentarem defeitos, 
avarias, violação de embalagem, prazo de validade inadequado ou qualquer desconformidade 
com a Ata de Registro de Preços/contrato, sem ônus para a Administração. 
24.9.17 Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos fornecidos, garantindo 
que atendam às normas da vigilância sanitária e demais regulamentações aplicáveis. 
24.9.18 Responder por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes 
de falhas no fornecimento dos produtos. 
25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

25.1. O Fornecedor que der causa à inexecução total do contrato ou parcial que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, (salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar o contrato ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, ficará 
impedido de licitar e contratar com o município de Luislândia/MG pelo prazo de até 3 (três) 
anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e demais 
cominações legais.  

25.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021.  
25.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o fornecedor à multa de mora, 
na forma prevista no convocatório.  
25.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento do Contrato: 

I) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por atraso 
no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 
valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 
injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 
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casos de descumprimento contratual, quando o Município de Luislândia/MG, em face da menor 
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da 
multa a ser aplicada. 

25.5. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente como prevista na Lei Federal nº. 14.133/2021, após regular processo 
administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

 
26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

26.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
26.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 
26.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
26.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
26.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
III. Indenizações e multas. 12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 

26.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
27. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES. 
 
27.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
27.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 
27.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 
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27.1.3. Subcontratar total ou parcialmente o presente contrato; 
 
28. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES. 
 
28.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
28.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
28.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
28.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
29.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
29.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
30. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO. 
 
30.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação, em resumo, do extrato deste 
contrato, bem como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras 
determinadas na Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
31. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

 
31.1. Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 89, combinado com o inciso III do artigo 92, 
todos da Lei nº. 14.133/21.  
 
31.2. Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 
da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, sob 
pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  
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31.3. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, 
deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a 
frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do contrato.  
 
31.4. O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso 
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei nº. 
14.133/21.  
 
31.5. O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 
ou produto em desacordo com o previsto neste contrato ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo extingui-lo nos termos do previsto 
nos artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21, assim como aplicar o disposto no §7º do artigo 90 
da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.  
 
31.6. Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
cláusulas deste contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo.  
 
31.7. Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 
vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  
 
31.8. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, por 
dolo ou culpa, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, 
produzidos em decorrência da execução do objeto deste contrato, ou da omissão em executá-
lo, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 
responder por tais danos ou prejuízos. 
  
31.9. Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato, 
observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial 
a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas 
de Trabalho das categorias envolvidas na execução do objeto, bem como responder por todas 
e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, não cabendo, 
em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 
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32. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO. 
 
32.1. É eleito o Foro da Comarca de Brasília de Minas/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  
 
32.2. E por assim estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 
as partes firmam o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
na presença das 2 (duas) testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes 
de direito. 
 
 
 
Luislândia/MG, ...... de ............... de ......... 
 
CONTRATANTE:  
 
 _____________________________                  
Prefeito                                                
 
CONTRATADO (A): 
 
NOME DA EMPRESA: 
Rep. Legal: 
CPF: 
 
Testemunha 1:_____________________________     CPF:__________________________ 
 
Testemunha 2: ____________________________      CPF:__________________________ 
 


